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Se a arrecadação do governo está acima do esperado por que não corta 
imposto?

 

Padrão de Letra:  

Se o governo está com a arrecadação acima do esperado, esse excedente não poderia se 
transformar em benefício tributário ou em uma redução de imposto? 
 
Essa foi a pergunta que alguns parlamentares fizeram à equipe econômica, ao longo da 
semana passada, enquanto a greve dos caminhoneiros refluía e se faziam contas relativas 
às consequências das concessões feitas para conter o movimento.  
 
A resposta é que usar o excedente arrecadado é possível, mas no próximos anos.  
 
Quando da elaboração do orçamento do próximo ano, se a decisão for transformar parte 
dessa arrecadação em renúncia tributária, será possível aprovar o uso desse montante, 
mas não com o ano já iniciado.  
 
A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em seu artigo 14, estabelece que se for dado 
algum benefício tributário no ano em curso, é obrigatória a compensação de três formas: 
aumento de alíquota de imposto existente, elevação da base tributária, ou criação de um 
imposto novo.  
 
Até 2010 (gestão do ex-presidente Lula), o governo fazia vista grossa e utilizava a 
arrecadação a mais como fonte de renúncia tributária ao longo do ano.  
 
A arrecadação federal teve em abril alta real (acima da inflação) de 7,83% em relação ao 
mesmo mês de 2017 e alcançou R$ 130,8 bilhões.  
 
Mais de 90 mil caminhoneiros perdem trabalho nos últimos 4 anos  
 
Mais de 90 mil vagas de caminhoneiros foram fechadas desde 2015, segundo dados do 
Ministério do Trabalho.  
 
Nos primeiros quatro meses deste ano, o cenário de contratações foi positivo - não fosse 
isso, o número de postos encerrados teria se aproximado de 110 mil.  
 
A maioria das vagas era de motoristas de transportadoras, mas também houve queda entre 
os que usam seu próprio caminhão para atender terceiros.  
 
Número de vagas cresceu 



 
 
 
O Ministério do Trabalho contabiliza também os autônomos agregados, proprietários de 
veículos que têm relação contratual fixa com uma empresa transportadora.  
 
Os dois perderam vínculos e engrossaram a lista de caminhoneiros sem relação com 
transportadoras, diz Ricardo Jacomassi, da TCP Latam, consultoria que presta serviços no 
setor de transportes.  
 
Além da crise, uma lei aprovada na gestão de Dilma Rousseff em 2015 instituiu tempo de 
interjornada, o que tornou o custo de manter um contratado mais alto, afirma.  
 
“As empresas frotistas enxugaram quadros com a crise e buscaram autônomos livres, sem 
vínculos formais.” 
 
Esses caminhoneiros são mais expostos à alta de preços do diesel, segundo Adauto 
Bentivegna Filho, advogado do Setcesp (sindicato de empresas do setor). “ Na prática, são 
pequenos empresários e sofrem para repassar custos.”  
 
Espetinho exportado  
 
A rede de restaurantes Espetto Carioca  vai abrir dois pontos próprios fora do país, em 
Orlando, na Flórida, e em Lisboa.  
 
“ A operação nos Estados Unidos começará em outubro, e a em Portugal, no primeiro 
semestre de 2019”, diz CEO, Bruno Gorodicht.  
 
“Depois que essas duas estiverem consolidadas, a ideia é abrir um modelo de franquia 
internacional. Nosso foco é o cliente local, não apenas os brasileiros imigrantes”, afirma.  
 
A empresa vai inaugurar no Brasil mais dez unidades até o fim do ano, a maior parte pelo 
sistema de franquias. A marca, que tem 30 lojas em três estados, prevê um investimento 
total de R$ 20 milhões.  



De olho em diversificação, bancos médios emitem letras 
 
Bancos de médio porte têm encontrado oportunidades para lançar letras financeiras, um 
título de dívida que usam para se financiar, na faixa de R$ 200 milhões a R$ 300 milhões.  
 
Os principais compradores dos títulos são investidores institucionais, que procuram opções 
de renda fixa, diz Yuri Ramos, superintendente do Banco Votorantim, que foi coordenador 
líder de quatro emissões neste ano.  
 
Emissões neste ano 
 

 
 
“Os bancos maiores, que tradicionalmente são os grandes emissores de letra financeira, 
estão com muita liquidez e diminuíram essa forma de buscar alavancagem. “ 
 
Instituições de tamanho médio, que tentam alongar prazos de pagamento de suas dívidas e 
ao mesmo tempo diminuir o custo, dão uma remuneração inicial de 4% a 15% além do CDI.  
 
Para os emissores, as letras financeiras são uma forma de diversificar a captação, afirma 
João Ceneviva, executivo de riscos financeiros do Sofisa.  
 
“ É uma forma de atingir novos investidores e de colocar o nome da instituição no mercado 
de crédito”, diz ele.  
 
Apesar do anseio por dívidas mais longas, são poucos os bancos que conseguem fazê-lo 
com letras: “Ninguém se arrisca muito porque esse segmento ainda tem que se 
desenvolver”.  
 
Fora do shopping  
 
A gestora de shopping centers Lumine fechou três contratos para administrar a subloação 
de lojas em locais que não são centros comerciais.  



Em um deles, a empresa passou a ser diretamente responsável por 400 pontos de 91 campi 
da Estácio, diz o sócio-diretor, Claudio Sallum.  
 
“fazemos não só a gestão dos contratos como também a comercialização dos espaços e a 
negociação com novos ocupantes”, diz ele.  
 
Nos outros negócios - um hospital de grande porte em São Paulo e o Bondinho Pão de 
Açúcar, no Rio - a administração atua indiretamente, como consultora. O valor dos acordos 
não é revelado.  
 
Empresas de shopping center já apostam em diversificações, mas em geral dentro de seus 
estabelecimentos, para aumentar o tráfego de clientes.  
 
A tenco, voltada para cidades do interior, tem colocado uma central de serviços (similar ao 
Poupatempo paulista) em todas as suas operações, e a Ancar Ivanhoe negocia com uma 
escola secundária, por exemplo. 
 


